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No- 223, de 10 de maio de 2016. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Cria a Universidade Federal
do Rondonópolis, por desmembramento de campus da Universidade
Federal de Mato Grosso".

No- 224, de 10 de maio de 2016. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Cria a Universidade Federal
do Norte do Tocantins, por desmembramento de campus da Uni-
versidade Federal do Tocantins".

No- 225, de 10 de maio de 2016. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Cria a Universidade Federal
de Catalão, por desmembramento da Universidade Federal de
Goiás".

No- 226, de 10 de maio de 2016. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 13.284, de 10 de maio de 2016.

No- 227, de 10 de maio de 2016. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 13.285, de 10 de maio de 2016.

No- 228, de 10 de maio de 2016. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 13.286, de 10 de maio de 2016.

No- 229, de 10 de maio de 2016. Encaminhamento ao Congresso
Nacional da autorização, conforme Decreto de 10 de maio de 2016,
publicado no Diário Oficial da União do dia 11 de maio de 2016, da
transferência indireta da concessão de serviço de radiodifusão de sons
e imagens outorgada à TV Ponta Negra Ltda., no Município de Natal,
Estado do Rio Grande do Norte.

No- 230, de 10 de maio de 2016. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do ato constante da Portaria no 232, de 6 de agosto de 2013,
do Ministério das Comunicações, que renova, pelo prazo de dez anos,
sem direito de exclusividade, a concessão outorgada ao Estado de
Goiás, por intermédio da Agência Goiana de Comunicação - AGE-
COM para executar serviço de radiodifusão sonora em onda tropical,
no município de Goiânia, Estado de Goiás.

No- 231, de 10 de maio de 2016. Encaminhamento ao Congresso
Nacional das RENOVAÇÕES, por dez anos, das autorizações ou-
torgadas às entidades abaixo relacionadas para executarem, sem di-
reito de exclusividade, serviços de RADIODIFUSÃO COMUNITÁ-
RIA, conforme os seguintes atos do Ministério das Comunicações:

1 - Portaria nº 737, de 6 de maio de 2015 - Associação de Co-
municação Comunitária Tucumaense, no município de Tucumã - PA;
2 - Portaria nº 2.837, de 30 de julho de 2015 - Fundação Beneficente
Rosal da Liberdade, no município de Redenção - CE;
3 - Portaria nº 3.595, de 19 de agosto de 2015 - Associação Cultural
Comunitária de Três Lagoas, no município de Três Lagoas - MS;
4 - Portaria nº 3.628, de 19 de agosto de 2015 - Centro Social Educacional
e Cultural de Rio Preto - MG, no município de Rio Preto - MG;
5 - Portaria nº 3.638, de 19 de agosto de 2015 - Associação Rádio
Comunitária Estância Velha - AERCOM FM, no município de Es-
tância Velha - RS;
6 - Portaria nº 4.374, de 22 de setembro de 2015 - Associação
Comunitária e Cultural Juventina Maria de Mendonça, no município
de Sanclerlândia - GO;
7 - Portaria nº 6.149, de 1º de dezembro de 2015 - Associação de
Assistência ao Menor Carente de Abaiara CE (AAMCA), no mu-
nicípio de Abaiara - CE; e
8 - Portaria nº 6.168, de 1º de dezembro de 2015 - Associação de
Radiodifusão Comunitária de Catalão, no município de Catalão - GO.

No- 232, de 10 de maio de 2016. Encaminhamento ao Congresso
Nacional das Permissões outorgadas às entidades abaixo relacionadas
para explorarem, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviços de RADIODIFUSÃO sonora em FREQUÊNCIA
MODULADA, conforme os seguintes atos do Ministério das Co-
municações:

1 - Portaria no 355, de 17 de agosto de 2011 - Sistema Norte de
Radiodifusão Ltda., no município de Novo Gama - GO;
2 - Portaria no 21, de 20 de janeiro de 2012 - Rádio Arari FM Ltda.,
no município de Itamogi - MG;
3 - Portaria no 297, de 6 de junho de 2012 - Sistema Tecchio de
Radiodifusão Ltda., no município de Santa Rosa do Sul - SC;
4 - Portaria no 347, de 11 de julho de 2012 - Rio Doce Comunicação
e Marketing Ltda., no município de Angelândia - MG;
5 - Portaria no 376, de 28 de agosto de 2012 - Comunicações Ma-
ranhenses Ltda-ME, no município de Olho d´Água das Cunhãs - MA;
6 - Portaria no 379, de 28 de agosto de 2012 - Ola FM Sociedade
Ltda., no município de Paranapuã - SP;
7 - Portaria no 436, de 17 de outubro de 2012 - Amazônia Co-
municações Ltda., no município de Jaci - SP;
8 - Portaria no 493, de 19 de dezembro de 2012 - Rainha FM Ltda.,
no município de Mandaguaçu - PR;
9 - Portaria no 106, 19 de abril de 2013 - FM Tobias Barreto Almeida
Reis Ltda., no município de Lagarto - SE;
10 - Portaria no 107, de 19 de abril de 2013 - Sistema Anton de
Radiodifusão Ltda., no município de Campo Novo do Parecis - MT;
11 - Portaria no 110, de 19 de abril de 2013 - LB - Sistema de
Comunicação do Vale Ltda., no município de Encantado - RS;

12 - Portaria no 213, de 18 de julho de 2013 - TOTAL - Co-
municação, Publicidade e Produções Artísticas Ltda., no município de
Irará - BA;
13 - Portaria no 221, de 18 de julho de 2013 - Rádio Nova Princesa
FM de Pitanga Ltda., no município de Tamarana - PR e
14 - Portaria no 508, de 4 de fevereiro de 2016 - Legal-Cat Ca-
danduva Comunicações Ltda., no município de Santa Adélia - SP.

No- 233, de 10 de maio de 2016. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do Relatório de Avaliação do Plano Plurianual 2012-2015.

No- 234, de 10 de maio de 2016. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto do Protocolo de Adesão do Estado Plurinacional da
Bolívia ao Mercosul, celebrado em Brasília, em 17 de julho de 2015.

No- 235, de 10 de maio de 2016. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo de Paris sob a Convenção-Quadro das
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), celebrado em
Paris, em 12 de dezembro de 2015, e assinado, em Nova York, no dia
22 de abril de 2016.

No- 236, de 10 de maio de 2016. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto das Emendas à Convenção Internacional Sobre
Medida de Tonelagem de Navios, 1969, assinado em Londres, em 4
de dezembro de 2013.

No- 237, de 10 de maio de 2016. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Convenção Interamericana Contra o Racismo, a
Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, adotada na
Guatemala, por ocasião da 43ª Sessão Ordinária da Assembleia Geral
da Organização dos Estados Americanos, em 5 de junho de 2013.

No- 238, de 10 de maio de 2016. Solicita ao Congresso Nacional que
seja atribuído o regime de urgência ao projeto de lei que tramita na
Câmara dos Deputados com o no 5.196, de 2013, que "Acresce Ca-
pítulo VIII ao Título I da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990,
que dispõe sobre a proteção do consumidor; e parágrafo único ao art.
16 da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre os
Juizados Especiais Cíveis e Criminais", encaminhado ao Congresso
Nacional com a Mensagem no 98, de 15 de março de 2013.

No- 239, de 10 de maio de 2016. Solicita ao Congresso Nacional que
seja atribuído o regime de urgência ao projeto de lei que tramita na
Câmara dos Deputados com o no 855, de 2015, que "Altera as Leis nº
4.737, de 15 de julho de 1965, no 9.504, de 30 de setembro de 1997,
e no 9.096, de 19 de setembro de 1995, para estabelecer sanções a
atividades ilícitas relacionadas a prestação de contas de partido po-
lítico e de campanha eleitoral", encaminhado ao Congresso Nacional
com a Mensagem no 60, de 18 de março de 2015.

No- 240, de 10 de maio de 2016. Solicita ao Congresso Nacional que
seja atribuído o regime de urgência ao projeto de lei que tramita na
Câmara dos Deputados com o no 5.586, de 2005, que "Acrescenta o
art. 317-A ao Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal", encaminhado ao Congresso Nacional com a Men-
sagem no 411, de 30 de junho de 2005.

No- 241, de 10 de maio de 2016. Solicita ao Congresso Nacional que
seja atribuído o regime de urgência ao projeto de lei que tramita na
Câmara dos Deputados com o no 2.902, de 2011, que "Altera o
Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo
Penal, para dispor sobre a medida cautelar de indisponibilidade de
bens, direitos e valores; altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 - Código Penal; e altera as Leis no 9.613, de 3 de
março de 1998, e no 11.343, de 23 de agosto de 2006", encaminhado
ao Congresso Nacional com a Mensagem no 545, de 7 de dezembro
de 2011.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA No- 317, DE 4 DE MAIO DE 2016

Inclui os Estados do Mato Grosso do Sul,
Paraíba, Rio Grande do Sul e Santa Ca-
tarina no projeto piloto das Equipes de Tra-
balho Remoto para atuação em processos
judiciais que tratem de benefícios por in-
capacidade, de que trata a Portaria nº 979,
de 24 de dezembro de 2015.

O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso da com-
petência de que tratam os incisos I e VIII, § 2º, art. 11 da Lei nº
10.480, de 2 de julho de 2002, considerando o disposto no Processo
Administrativo nº 00407.009940/2015-86, resolve:

Art. 1º Incluir os Estados do Mato Grosso do Sul, Paraíba,
Rio Grande do Sul e Santa Catarina no projeto piloto das Equipes de
Trabalho Remoto para atuação em processos judiciais que tratem de
benefícios por incapacidade, nos termos da Portaria nº 979, de 24 de
dezembro de 2015.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO RODRIGUES VIEIRA

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA No- 1,
DE 10 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre controles internos, gestão de
riscos e governança no âmbito do Poder
Executivo federal.

O MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E GESTÃO e a CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO,
no uso das atribuições que lhes conferem respectivamente, o inciso X
do art. 1o do Anexo I do Decreto no 8.578, de 26 de novembro de
2015, e o § 2o do art. 1o do Anexo I do Decreto no 8.109, de 17 de
setembro de 2013, resolvem:

Art. 1o Os órgãos e entidades do Poder Executivo federal
deverão adotar medidas para a sistematização de práticas relacionadas
à gestão de riscos, aos controles internos, e à governança.

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Dos Conceitos

Art. 2o Para fins desta Instrução Normativa, considera-se:

I - accountability: conjunto de procedimentos adotados pelas
organizações públicas e pelos indivíduos que as integram que evi-
denciam sua responsabilidade por decisões tomadas e ações imple-
mentadas, incluindo a salvaguarda de recursos públicos, a impar-
cialidade e o desempenho das organizações;

II - apetite a risco: nível de risco que uma organização está
disposta a aceitar;

III - auditoria interna: atividade independente e objetiva de
avaliação e de consultoria, desenhada para adicionar valor e melhorar
as operações de uma organização. Ela auxilia a organização a realizar
seus objetivos, a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e
disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de ge-
renciamento de riscos, de controles internos, de integridade e de
governança. As auditorias internas no âmbito da Administração Pú-
blica se constituem na terceira linha ou camada de defesa das or-
ganizações, uma vez que são responsáveis por proceder à avaliação
da operacionalização dos controles internos da gestão (primeira linha
ou camada de defesa, executada por todos os níveis de gestão dentro
da organização) e da supervisão dos controles internos (segunda linha
ou camada de defesa, executada por instâncias específicas, como
comitês de risco e controles internos). Compete às auditorias internas
oferecer avaliações e assessoramento às organizações públicas, des-
tinadas ao aprimoramento dos controles internos, de forma que con-
troles mais eficientes e eficazes mitiguem os principais riscos de que
os órgãos e entidades não alcancem seus objetivos;

IV - componentes dos controles internos da gestão: são o
ambiente de controle interno da entidade, a avaliação de risco, as
atividades de controles internos, a informação e comunicação e o
monitoramento;

V - controles internos da gestão: conjunto de regras, procedimentos,
diretrizes, protocolos, rotinas de sistemas informatizados, conferências e trâ-
mites de documentos e informações, entre outros, operacionalizados de forma
integrada pela direção e pelo corpo de servidores das organizações, destinados
a enfrentar os riscos e fornecer segurança razoável de que, na consecução da
missão da entidade, os seguintes objetivos gerais serão alcançados:

a - execução ordenada, ética, econômica, eficiente e eficaz
das operações;

b - cumprimento das obrigações de accountability;

c - cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis; e

d - salvaguarda dos recursos para evitar perdas, mau uso e
danos. O estabelecimento de controles internos no âmbito da gestão
pública visa essencialmente aumentar a probabilidade de que os ob-
jetivos e metas estabelecidos sejam alcançados, de forma eficaz, efi-
ciente, efetiva e econômica;

VI - fraude: quaisquer atos ilegais caracterizados por de-
sonestidade, dissimulação ou quebra de confiança. Estes atos não
implicam o uso de ameaça de violência ou de força física;

VII - gerenciamento de riscos: processo para identificar, ava-
liar, administrar e controlar potenciais eventos ou situações, para for-
necer razoável certeza quanto ao alcance dos objetivos da organização;

VIII - governança: combinação de processos e estruturas
implantadas pela alta administração, para informar, dirigir, adminis-
trar e monitorar as atividades da organização, com o intuito de al-
cançar os seus objetivos;

IX - governança no setor público: compreende essencial-
mente os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em
prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com
vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de
interesse da sociedade;
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X - incerteza: incapacidade de saber com antecedência a real
probabilidade ou impacto de eventos futuros;

XI - mensuração de risco: significa estimar a importância de
um risco e calcular a probabilidade e o impacto de sua ocorrência;

XII - Política de gestão de riscos: declaração das intenções e
diretrizes gerais de uma organização relacionadas à gestão de riscos;

XIII - risco: possibilidade de ocorrência de um evento que
venha a ter impacto no cumprimento dos objetivos. O risco é medido
em termos de impacto e de probabilidade;

XIV - risco inerente: risco a que uma organização está ex-
posta sem considerar quaisquer ações gerenciais que possam reduzir a
probabilidade de sua ocorrência ou seu impacto;

XV - risco residual: risco a que uma organização está ex-
posta após a implementação de ações gerenciais para o tratamento do
risco; e

XVI - Sistema de Controle Interno do Poder Executivo fe-
deral: compreende as atividades de avaliação do cumprimento das
metas previstas no plano plurianual, da execução dos programas de
governo e dos orçamentos da União e de avaliação da gestão dos
administradores públicos federais, utilizando como instrumentos a
auditoria e a fiscalização, e tendo como órgão central a Contro-
ladoria-Geral da União. Não se confunde com os controles internos
da gestão, de responsabilidade de cada órgão e entidade do Poder
Executivo federal.

Capítulo II
DOS CONTROLES INTERNOS DA GESTÃO

Art. 3o Os órgãos e entidades do Poder Executivo federal
deverão implementar, manter, monitorar e revisar os controles in-
ternos da gestão, tendo por base a identificação, a avaliação e o
gerenciamento de riscos que possam impactar a consecução dos ob-
jetivos estabelecidos pelo Poder Público. Os controles internos da
gestão se constituem na primeira linha (ou camada) de defesa das
organizações públicas para propiciar o alcance de seus objetivos.
Esses controles são operados por todos os agentes públicos respon-
sáveis pela condução de atividades e tarefas, no âmbito dos ma-
croprocessos finalísticos e de apoio dos órgãos e entidades do Poder
Executivo federal. A definição e a operacionalização dos controles
internos devem levar em conta os riscos que se pretende mitigar,
tendo em vista os objetivos das organizações públicas. Assim, tendo
em vista os objetivos estabelecidos pelos órgãos e entidades da ad-
ministração pública, e os riscos decorrentes de eventos internos ou
externos que possam obstaculizar o alcance desses objetivos, devem
ser posicionados os controles internos mais adequados para mitigar a
probabilidade de ocorrência dos riscos, ou o seu impacto sobre os
objetivos organizacionais.

§ 1o Os controles internos da gestão, independentemente do
porte da organização, devem ser efetivos e consistentes com a na-
tureza, complexidade e risco das operações realizadas.

§ 2o Os controles internos da gestão baseiam-se no geren-
ciamento de riscos e integram o processo de gestão.

§ 3o Os componentes dos controles internos da gestão e do
gerenciamento de riscos aplicam-se a todos os níveis, unidades e
dependências do órgão ou da entidade pública.

§ 4o Os dirigentes máximos dos órgãos e entidades devem as-
segurar que procedimentos efetivos de implementação de controles inter-
nos da gestão façam parte de suas práticas de gerenciamento de riscos.

§ 5o Controles internos da gestão adequados devem con-
siderar todos os componentes definidos na Seção III e devem ser
integrados ao processo de gestão, dimensionados e desenvolvidos na
proporção requerida pelos riscos, de acordo com a natureza, com-
plexidade, estrutura e missão do órgão ou da entidade pública.

Art. 4o Os controles internos da gestão devem integrar as ati-
vidades, planos, ações, políticas, sistemas, recursos e esforços de todos
que trabalhem na organização, sendo projetados para fornecer segu-
rança razoável de que a organização atingirá seus objetivos e missão.

Art. 5o Os controles internos da gestão não devem ser im-
plementados de forma circunstancial, mas como uma série de ações
que permeiam as atividades da organização. Essas ações se dão em
todas as operações da organização de modo contínuo, inerentes à
maneira pela qual o gestor administra a organização.

Art. 6o Além dos controles internos da gestão, os órgãos e
entidades do Poder Executivo federal podem estabelecer instâncias de
segunda linha (ou camada) de defesa, para supervisão e monito-
ramento desses controles internos. Assim, comitês, diretorias ou as-
sessorias específicas para tratar de riscos, controles internos, inte-
gridade e compliance, por exemplo, podem se constituir em ins-
tâncias de supervisão de controles internos.

Art. 7o Os controles internos da gestão tratados neste capítulo
não devem ser confundidos com as atividades do Sistema de Controle
Interno relacionadas no artigo 74 da Constituição federal de 1988,
nem com as atribuições da auditoria interna, cuja finalidade específica
é a medição e avaliação da eficácia e eficiência dos controles internos
da gestão da organização.

Seção I
Dos Princípios

Art. 8o Os controles internos da gestão do órgão ou entidade
devem ser desenhados e implementados em consonância com os
seguintes princípios:

I - aderência à integridade e a valores éticos;

II - competência da alta administração em exercer a su-
pervisão do desenvolvimento e do desempenho dos controles internos
da gestão;

III - coerência e harmonização da estrutura de competências e
reponsabilidades dos diversos níveis de gestão do órgão ou entidade;

IV - compromisso da alta administração em atrair, desen-
volver e reter pessoas com competências técnicas, em alinhamento
com os objetivos da organização;

V - clara definição dos responsáveis pelos diversos controles
internos da gestão no âmbito da organização;

VI - clara definição de objetivos que possibilitem o eficaz
gerenciamento de riscos;

VII - mapeamento das vulnerabilidades que impactam os
objetivos, de forma que sejam adequadamente identificados os riscos
a serem geridos;

VIII - identificação e avaliação das mudanças internas e
externas ao órgão ou entidade que possam afetar significativamente
os controles internos da gestão;

IX - desenvolvimento e implementação de atividades de con-
trole que contribuam para a obtenção de níveis aceitáveis de riscos;

X - adequado suporte de tecnologia da informação para
apoiar a implementação dos controles internos da gestão;

XI - definição de políticas e normas que suportem as ati-
vidades de controles internos da gestão;

XII - utilização de informações relevantes e de qualidade
para apoiar o funcionamento dos controles internos da gestão;

XIII - disseminação de informações necessárias ao fortale-
cimento da cultura e da valorização dos controles internos da gestão;

XIV- realização de avaliações periódicas para verificar a
eficácia do funcionamento dos controles internos da gestão; e

XV - comunicação do resultado da avaliação dos controles
internos da gestão aos responsáveis pela adoção de ações corretivas,
incluindo a alta administração.

Seção II
Dos Objetivos dos Controles Internos da Gestão

Art. 9o Os controles internos da gestão devem ser estruturados
para oferecer segurança razoável de que os objetivos da organização
serão alcançados. A existência de objetivos claros é pré-requisito para
a eficácia do funcionamento dos controles internos da gestão.

Art. 10. Os objetivos dos controles internos da gestão são:

I - dar suporte à missão, à continuidade e à sustentabilidade
institucional, pela garantia razoável de atingimento dos objetivos es-
tratégicos do órgão ou entidade;

II - proporcionar a eficiência, a eficácia e a efetividade opera-
cional, mediante execução ordenada, ética e econômica das operações;

III - assegurar que as informações produzidas sejam íntegras
e confiáveis à tomada de decisões, ao cumprimento de obrigações de
transparência e à prestação de contas;

IV - assegurar a conformidade com as leis e regulamentos
aplicáveis, incluindo normas, políticas, programas, planos e proce-
dimentos de governo e da própria organização; e

V - salvaguardar e proteger bens, ativos e recursos públicos
contra desperdício, perda, mau uso, dano, utilização não autorizada ou
apropriação indevida.

§ 1o Ética se refere aos princípios morais, sendo pré-requisito
e suporte para a confiança pública.

§ 2o As operações de um órgão ou entidade serão eco-
nômicas quando a aquisição dos insumos necessários se der na quan-
tidade e qualidade adequadas, forem entregues no lugar certo e no
momento preciso, ao custo mais baixo.

§ 3o As operações de um órgão ou entidade serão eficientes
quando consumirem o mínimo de recursos para alcançar uma dada
quantidade e qualidade de resultados, ou alcançarem o máximo de
resultado com uma dada qualidade e quantidade de recursos em-
pregados.

§ 4o As operações de um órgão ou entidade serão eficazes
quando cumprirem objetivos imediatos, traduzidos em metas de pro-
dução ou de atendimento, de acordo com o estabelecido no pla-
nejamento das ações.

§ 5o As operações de um órgão ou entidade serão efetivas
quando alcançarem os resultados pretendidos a médio e longo prazo,
produzindo impacto positivo e resultando no cumprimento dos ob-
jetivos das organizações.

Seção III
Da Estrutura dos Controles Internos da Gestão

Art. 11. Na implementação dos controles internos da gestão, a alta
administração, bem como os servidores da organização, deverá observar os
componentes da estrutura de controles internos, a seguir descritos:

I - ambiente de controle: é a base de todos os controles
internos da gestão, sendo formado pelo conjunto de regras e estrutura
que determinam a qualidade dos controles internos da gestão. O
ambiente de controle deve influenciar a forma pela qual se esta-
belecem as estratégias e os objetivos e na maneira como os pro-
cedimentos de controle interno são estruturados. Alguns dos ele-
mentos do ambiente de controle são:

a) integridade pessoal e profissional e valores éticos assu-
midos pela direção e pelo quadro de servidores, incluindo inequívoca
atitude de apoio à manutenção de adequados controles internos da
gestão, durante todo o tempo e por toda a organização;

b) comprometimento para reunir, desenvolver e manter co-
laboradores competentes;

c) filosofia da direção e estilo gerencial, com clara assunção
da responsabilidade de supervisionar os controles internos da gestão;

d) estrutura organizacional na qual estejam claramente atri-
buídas responsabilidades e delegação de autoridade, para que sejam
alcançados os objetivos da organização ou das políticas públicas; e

e) políticas e práticas de recursos humanos, especialmente a
avaliação do desempenho e prestação de contas dos colaboradores
pelas suas responsabilidades pelos controles internos da gestão da
organização ou política pública;

II - avaliação de risco: é o processo permanente de iden-
tificação e análise dos riscos relevantes que impactam o alcance dos
objetivos da organização e determina a resposta apropriada ao risco.
Envolve identificação, avaliação e resposta aos riscos, devendo ser
um processo permanente;

III - atividades de controles internos: são atividades materiais
e formais, como políticas, procedimentos, técnicas e ferramentas, im-
plementadas pela gestão para diminuir os riscos e assegurar o alcance
de objetivos organizacionais e de políticas públicas. Essas atividades
podem ser preventivas (reduzem a ocorrência de eventos de risco) ou
detectivas (possibilitam a identificação da ocorrência dos eventos de
risco), implementadas de forma manual ou automatizada. As ativi-
dades de controles internos devem ser apropriadas, funcionar consis-
tentemente de acordo com um plano de longo prazo, ter custo ade-
quado, ser abrangentes, razoáveis e diretamente relacionadas aos ob-
jetivos de controle. São exemplos de atividades de controles internos:

a) procedimentos de autorização e aprovação;

b) segregação de funções (autorização, execução, registro, controle);

c) controles de acesso a recursos e registros;

d) verificações;

e) conciliações;

f) avaliação de desempenho operacional;

g) avaliação das operações, dos processos e das atividades; e

h) supervisão;

IV - informação e comunicação: as informações produzidas
pelo órgão ou entidade devem ser apropriadas, tempestivas, atuais, pre-
cisas e acessíveis, devendo ser identificadas, armazenadas e comu-
nicadas de forma que, em determinado prazo, permitam que os fun-
cionários e servidores cumpram suas responsabilidades, inclusive a de
execução dos procedimentos de controle interno. A comunicação efi-
caz deve fluir para baixo, para cima e através da organização, por todos
seus componentes e pela estrutura inteira. Todos os servidores/fun-
cionários devem receber mensagem clara da alta administração sobre
as responsabilidades de cada agente no que concerne aos controles
internos da gestão. A organização deve comunicar as informações ne-
cessárias ao alcance dos seus objetivos para todas as partes interes-
sadas, independentemente no nível hierárquico em que se encontram;

V - monitoramento: é obtido por meio de revisões específicas
ou monitoramento contínuo, independente ou não, realizados sobre
todos os demais componentes de controles internos, com o fim de
aferir sua eficácia, eficiência, efetividade, economicidade, excelência
ou execução na implementação dos seus componentes e corrigir tem-
pestivamente as deficiências dos controles internos:
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a) monitoramento contínuo: é realizado nas operações nor-
mais e de natureza contínua da organização. Inclui a administração e
as atividades de supervisão e outras ações que os servidores executam
ao cumprir suas responsabilidades. Abrange cada um dos compo-
nentes da estrutura do controle interno, fortalecendo os controles
internos da gestão contra ações irregulares, antiéticas, antieconômi-
cas, ineficientes e ineficazes. Pode ser realizado pela própria Ad-
ministração por intermédio de instâncias de conformidade, como co-
mitês específicos, que atuam como segunda linha (ou camada) de
defesa da organização; e

b) avaliações específicas: são realizadas com base em mé-
todos e procedimentos predefinidos, cuja abrangência e frequência
dependerão da avaliação de risco e da eficácia dos procedimentos de
monitoramento contínuo. Abrangem, também, a avaliação realizada
pelas unidades de auditoria interna dos órgãos e entidades e pelos
órgãos do Sistema de Controle Interno (SCI) do Poder Executivo
federal para aferição da eficácia dos controles internos da gestão
quanto ao alcance dos resultados desejados.

Parágrafo único. Os componentes de controles internos da
gestão definem o enfoque recomendável para a estrutura de controles
internos nos órgãos e entidades do setor público e fornecem bases
para sua avaliação. Esses componentes se aplicam a todos os aspectos
operacionais de cada organização.

Seção IV
Das Responsabilidades

Art. 12. A responsabilidade por estabelecer, manter, mo-
nitorar e aperfeiçoar os controles internos da gestão é da alta ad-
ministração da organização, sem prejuízo das responsabilidades dos
gestores dos processos organizacionais e de programas de governos
nos seus respectivos âmbitos de atuação.

Parágrafo único. Cabe aos demais funcionários e servidores a
responsabilidade pela operacionalização dos controles internos da
gestão e pela identificação e comunicação de deficiências às ins-
tâncias superiores.

Capítulo III
DA GESTÃO DE RISCOS

Art. 13. Os órgãos e entidades do Poder Executivo federal
deverão implementar, manter, monitorar e revisar o processo de gestão
de riscos, compatível com sua missão e seus objetivos estratégicos,
observadas as diretrizes estabelecidas nesta Instrução Normativa.

Seção I
Dos Princípios da Gestão de Riscos

Art. 14. A gestão de riscos do órgão ou entidade observará os
seguintes princípios:

I - gestão de riscos de forma sistemática, estruturada e opor-
tuna, subordinada ao interesse público;

II - estabelecimento de níveis de exposição a riscos adequados;

III - estabelecimento de procedimentos de controle interno
proporcionais ao risco, observada a relação custo-benefício, e des-
tinados a agregar valor à organização;

IV - utilização do mapeamento de riscos para apoio à tomada
de decisão e à elaboração do planejamento estratégico; e

V - utilização da gestão de riscos para apoio à melhoria
contínua dos processos organizacionais.

Seção II
Dos Objetivos da Gestão de Riscos

Art. 15. São objetivos da gestão de riscos:

I - assegurar que os responsáveis pela tomada de decisão, em
todos os níveis do órgão ou entidade, tenham acesso tempestivo a
informações suficientes quanto aos riscos aos quais está exposta a
organização, inclusive para determinar questões relativas à delegação,
se for o caso;

II - aumentar a probabilidade de alcance dos objetivos da
organização, reduzindo os riscos a níveis aceitáveis; e

III - agregar valor à organização por meio da melhoria dos
processos de tomada de decisão e do tratamento adequado dos riscos
e dos impactos negativos decorrentes de sua materialização.

Seção III
Da Estrutura do Modelo de Gestão de Riscos

Art. 16. Na implementação e atualização do modelo de ges-
tão de riscos, a alta administração, bem como seus servidores ou
funcionários, deverá observar os seguintes componentes da estrutura
de gestão de riscos:

I - ambiente interno: inclui, entre outros elementos, inte-
gridade, valores éticos e competência das pessoas, maneira pela qual
a gestão delega autoridade e responsabilidades, estrutura de gover-
nança organizacional e políticas e práticas de recursos humanos. O
ambiente interno é a base para todos os outros componentes da
estrutura de gestão de riscos, provendo disciplina e prontidão para a
gestão de riscos;

II- fixação de objetivos: todos os níveis da organização (de-
partamentos, divisões, processos e atividades) devem ter objetivos
fixados e comunicados. A explicitação de objetivos, alinhados à mis-
são e à visão da organização, é necessária para permitir a iden-
tificação de eventos que potencialmente impeçam sua consecução;

III - identificação de eventos: devem ser identificados e re-
lacionados os riscos inerentes à própria atividade da organização, em
seus diversos níveis;

IV - avaliação de riscos: os eventos devem ser avaliados sob
a perspectiva de probabilidade e impacto de sua ocorrência. A ava-
liação de riscos deve ser feita por meio de análises qualitativas,
quantitativas ou da combinação de ambas. Os riscos devem ser ava-
liados quando à sua condição de inerentes e residuais;

V - resposta a riscos: o órgão/entidade deve identificar qual
estratégia seguir (evitar, transferir, aceitar ou tratar) em relação aos
riscos mapeados e avaliados. A escolha da estratégia dependerá do
nível de exposição a riscos previamente estabelecido pela organização
em confronto com a avaliação que se fez do risco;

VI - atividades de controles internos: são as políticas e os
procedimentos estabelecidos e executados para mitigar os riscos que
a organização tenha optado por tratar. Também denominadas de pro-
cedimentos de controle, devem estar distribuídas por toda a orga-
nização, em todos os níveis e em todas as funções. Incluem uma
gama de controles internos da gestão preventivos e detectivos, bem
como a preparação prévia de planos de contingência e resposta à
materialização dos riscos;

VII - informação e comunicação: informações relevantes de-
vem ser identificadas, coletadas e comunicadas, a tempo de permitir
que as pessoas cumpram suas responsabilidades, não apenas com
dados produzidos internamente, mas, também, com informações sobre
eventos, atividades e condições externas, que possibilitem o geren-
ciamento de riscos e a tomada de decisão. A comunicação das in-
formações produzidas deve atingir todos os níveis, por meio de canais
claros e abertos que permitam que a informação flua em todos os
sentidos; e

VIII - monitoramento: tem como objetivo avaliar a qualidade
da gestão de riscos e dos controles internos da gestão, por meio de
atividades gerenciais contínuas e/ou avaliações independentes, bus-
cando assegurar que estes funcionem como previsto e que sejam
modificados apropriadamente, de acordo com mudanças nas con-
dições que alterem o nível de exposição a riscos.

Parágrafo Único. Os gestores são os responsáveis pela avalia-
ção dos riscos no âmbito das unidades, processos e atividades que lhes
são afetos. A alta administração deve avaliar os riscos no âmbito da
organização, desenvolvendo uma visão de riscos de forma consolidada.

Seção IV
Da Política de Gestão de Riscos

Art. 17. A política de gestão de riscos, a ser instituída pelos
órgãos e entidades do Poder Executivo federal em até doze meses a con-
tar da publicação desta Instrução Normativa, deve especificar ao menos:

I - princípios e objetivos organizacionais;

II - diretrizes sobre:

a) como a gestão de riscos será integrada ao planejamento
estratégico, aos processos e às políticas da organização;

b) como e com qual periodicidade serão identificados, ava-
liados, tratados e monitorados os riscos;

c) como será medido o desempenho da gestão de riscos;

d) como serão integradas as instâncias do órgão ou entidade
responsáveis pela gestão de riscos;

e) a utilização de metodologia e ferramentas para o apoio à
gestão de riscos; e

f) o desenvolvimento contínuo dos agentes públicos em ges-
tão de riscos; e

III - competências e responsabilidades para a efetivação da
gestão de riscos no âmbito do órgão ou entidade.

Art. 18. Os órgãos e entidades, ao efetuarem o mapeamento
e avaliação dos riscos, deverão considerar, entre outras possíveis, as
seguintes tipologias de riscos:

a) riscos operacionais: eventos que podem comprometer as
atividades do órgão ou entidade, normalmente associados a falhas,
deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas, infraes-
trutura e sistemas;

b) riscos de imagem/reputação do órgão: eventos que podem
comprometer a confiança da sociedade (ou de parceiros, de clientes
ou de fornecedores) em relação à capacidade do órgão ou da entidade
em cumprir sua missão institucional;

c) riscos legais: eventos derivados de alterações legislativas
ou normativas que podem comprometer as atividades do órgão ou
entidade; e

d) riscos financeiros/orçamentários: eventos que podem com-
prometer a capacidade do órgão ou entidade de contar com os re-
cursos orçamentários e financeiros necessários à realização de suas
atividades, ou eventos que possam comprometer a própria execução
orçamentária, como atrasos no cronograma de licitações.

Seção V
Das Responsabilidades

Art. 19. O dirigente máximo da organização é o principal
responsável pelo estabelecimento da estratégia da organização e da
estrutura de gerenciamento de riscos, incluindo o estabelecimento, a
manutenção, o monitoramento e o aperfeiçoamento dos controles in-
ternos da gestão.

Art. 20. Cada risco mapeado e avaliado deve estar associado
a um agente responsável formalmente identificado.

§ 1o O agente responsável pelo gerenciamento de determinado
risco deve ser o gestor com alçada suficiente para orientar e acom-
panhar as ações de mapeamento, avaliação e mitigação do risco.

§ 2o São responsabilidades do gestor de risco:

I - assegurar que o risco seja gerenciado de acordo com a
política de gestão de riscos da organização;

II - monitorar o risco ao longo do tempo, de modo a garantir
que as respostas adotadas resultem na manutenção do risco em níveis
adequados, de acordo com a política de gestão de riscos; e

III - garantir que as informações adequadas sobre o risco
estejam disponíveis em todos os níveis da organização.

Capítulo IV
DA GOVERNANÇA

Seção I
Dos Princípios

Art. 21. São princípios da boa governança, devendo ser se-
guidos pelos órgãos e entidades do Poder Executivo federal:

I - liderança: deve ser desenvolvida em todos os níveis da
administração. As competências e responsabilidades devem estar
identificadas para todos os que gerem recursos públicos, de forma a
se obter resultados adequados;

II - integridade: tem como base a honestidade e objetividade,
elevando os padrões de decência e probidade na gestão dos recursos
públicos e das atividades da organização, com reflexo tanto nos pro-
cessos de tomada de decisão, quanto na qualidade de seus relatórios
financeiros e de desempenho;

III - responsabilidade: diz respeito ao zelo que se espera dos
agentes de governança na definição de estratégias e na execução de
ações para a aplicação de recursos públicos, com vistas ao melhor
atendimento dos interesses da sociedade;

IV - compromisso: dever de todo o agente público de se
vincular, assumir, agir ou decidir pautado em valores éticos que
norteiam a relação com os envolvidos na prestação de serviços à
sociedade, prática indispensável à implementação da governança;

V - transparência: caracterizada pela possibilidade de acesso
a todas as informações relativas à organização pública, sendo um dos
requisitos de controle do Estado pela sociedade civil. As informações
devem ser completas, precisas e claras para a adequada tomada de
decisão das partes interessas na gestão das atividades; e

VI - Accountability: obrigação dos agentes ou organizações
que gerenciam recursos públicos de assumir responsabilidades por
suas decisões e pela prestação de contas de sua atuação de forma
voluntária, assumindo integralmente a consequência de seus atos e
omissões.

§ 1o Para uma efetiva governança, os princípios devem ser
aplicados de forma integrada, como um processo, e não apenas in-
dividualmente, sendo compreendidos por todos na organização.

§ 2o Os agentes da governança institucional de órgãos e
entidades, por subsunção a tais princípios, devem contribuir para
aumentar a confiança na forma como são geridos os recursos co-
locados à sua disposição, reduzindo a incerteza dos membros da
sociedade sobre a forma como são geridos os recursos e as or-
ganizações públicas.
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Capítulo V
DO COMITÊ DE GOVERNANÇA, RISCOS E CONTROLES

Art. 22. Riscos e controles internos devem ser geridos de
forma integrada, objetivando o estabelecimento de um ambiente de
controle e gestão de riscos que respeite os valores, interesses e ex-
pectativas da organização e dos agentes que a compõem e, também, o
de todas as partes interessadas, tendo o cidadão e a sociedade como
principais vetores.

Art. 23. Os órgãos e entidades do Poder Executivo federal
deverão instituir, pelos seus dirigentes máximos, Comitê de Gover-
nança, Riscos e Controles.

§ 1o No âmbito de cada órgão ou entidade, o Comitê deverá
ser composto pelo dirigente máximo e pelos dirigentes das unidades
a ele diretamente subordinadas e será apoiado pelo respectivo As-
sessor Especial de Controle Interno.

§ 2o São competências do Comitê de Governança, Riscos e Controles:

I - promover práticas e princípios de conduta e padrões de
comportamentos;

II - institucionalizar estruturas adequadas de governança,
gestão de riscos e controles internos;

III - promover o desenvolvimento contínuo dos agentes pú-
blicos e incentivar a adoção de boas práticas de governança, de gestão
de riscos e de controles internos;

IV - garantir a aderência às regulamentações, leis, códigos,
normas e padrões, com vistas à condução das políticas e à prestação
de serviços de interesse público;

V - promover a integração dos agentes responsáveis pela
governança, pela gestão de riscos e pelos controles internos;

VI - promover a adoção de práticas que institucionalizem a
responsabilidade dos agentes públicos na prestação de contas, na
transparência e na efetividade das informações;

VII - aprovar política, diretrizes, metodologias e mecanismos
para comunicação e institucionalização da gestão de riscos e dos
controles internos;

VIII - supervisionar o mapeamento e avaliação dos riscos-chave
que podem comprometer a prestação de serviços de interesse público;

IX - liderar e supervisionar a institucionalização da gestão de
riscos e dos controles internos, oferecendo suporte necessário para
sua efetiva implementação no órgão ou entidade;

X - estabelecer limites de exposição a riscos globais do
órgão, bem com os limites de alçada ao nível de unidade, política
pública, ou atividade;

XI - aprovar e supervisionar método de priorização de temas
e macroprocessos para gerenciamento de riscos e implementação dos
controles internos da gestão;

XII - emitir recomendação para o aprimoramento da go-
vernança, da gestão de riscos e dos controles internos; e

XIII - monitorar as recomendações e orientações deliberadas
pelo Comitê.

Capítulo VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. A Controladoria-Geral da União, no cumprimento de
suas atribuições institucionais, poderá:

I - avaliar a política de gestão de riscos dos órgãos e en-
tidades do Poder Executivo federal;

II - avaliar se os procedimentos de gestão de riscos estão de
acordo com a política de gestão de riscos; e

III - avaliar a eficácia dos controles internos da gestão im-
plementados pelos órgãos e entidades para mitigar os riscos, bem
como outras respostas aos riscos avaliados.

Art. 25. Esta Instrução Normativa Conjunta entra em vigor
na data de sua publicação.

VALDIR MOYSÉS SIMÃO
Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão

LUIZ AUGUSTO FRAGA NAVARRO
DE BRITTO FILHO

Ministro Chefe da Controladoria-Geral da União

RETIFICAÇÃO

Na Orientação Normativa Conjunta nº 1, de 6 de maio de
2016, publicada no DOU de 9/5/2016, Seção 1, pág. 5, na assinatura,
onde se lê: Auro de Azevedo Menezes, Presidente da Comissão de
Ética Pública, leia-se: Mauro de Azevedo Menezes, Presidente da
Comissão de Ética Pública.

(p/Coejo)

SECRETARIA DE PORTOS

PORTARIA No- 285, DE 10 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DE PORTOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - SEP/PR, no
uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 24-A da Lei n.º
10.683, de 28 de maio de 2003, tendo em vista o disposto nos arts. 2º
e 15 da Lei n.º 12.815, de 05 de junho de 2013, no art. 31 da Lei n.º
9.784, de 29 de janeiro de 1999, e no art. 17 do Decreto n.º 8.243, de
23 de maio de 2014, CONVOCA a todos os interessados a participar
do procedimento de consulta pública, cujo objeto é a adaptação da
área do porto organizado de Manaus, no Estado do Amazonas.

Art. 1º A metodologia de funcionamento dos trabalhos re-
lativos à consulta envolve a participação de quaisquer interessados,
por meio de apresentação de contribuições à proposta de traçado da
poligonal da área do porto organizado divulgada pela Secretaria de
Portos da Presidência da República.

Parágrafo Único - A proposta de traçado da poligonal da área
do porto organizado de Manaus e os elementos que a fundamentaram
constam no processo 00045.000426/2016-12, cujas cópias encontram-
se disponíveis para consulta no sítio w w w. p o r t o s d o b r a s i l . g o v. b r , nos
links ASSUNTOS-Gestão-Poligonais.

Art. 2º As contribuições a serem realizadas na fase da con-
sulta pública, no prazo indicado no inc. I, art. 3º desta Portaria,
deverão ser enviadas ao endereço eletrônico poligonais.manaus@por-
t o s d o b r a s i l . g o v. b r .

Art. 3º O cronograma envolvendo os procedimentos de con-
sulta pública relativa à adaptação da área do porto organizado de
Manaus é o seguinte:

I - 11/05/2016 a 08/07/2016 - prazo para apresentação de
contribuições pelos interessados na fase da consulta pública;

II - 23/06/2016 - audiência pública, a ser realizada na cidade
de Manaus/AM, em endereço e horário a serem divulgados, em até
quinze dias após a publicação desta portaria, no site w w w. p o r t o s -
d o b r a s i l . g o v. b r , nos links ASSUNTOS- Gestão-Poligonais.

III - 09/07/2016 a 07/08/2016 - prazo para a Secretaria de
Portos da Presidência da República sistematizar as contribuições fei-
tas na consulta pública;

IV - 08/08/2016 - divulgação das respostas às contribuições
no sítio w w w. p o r t o s d o b r a s i l . g o v. b r , nos links ASSUNTOS- Gestão-
Poligonais;

V - 09/08/2016 a 18/08/2016 - prazo para interposição de
recurso contra o exame das contribuições, que deverá ser dirigido à
Secretaria Executiva da Secretaria de Portos da Presidência da Re-
pública, por meio do endereço eletrônico poligonais.manaus@por-
t o s d o b r a s i l . g o v. b r ;

VI - 19/08/2016 a 17/09/2016 - prazo para avaliação e en-
caminhamento da resposta aos recursos, podendo ser prorrogado por
mais trinta dias, na forma do art. 59 da Lei n.º 9.784/1999.

Art. 4º Eventuais alterações nas datas aqui estabelecidas po-
derão ser realizadas por ato do Secretário Executivo, que deverá ser
publicado no Diário Oficial da União, e disponibilizado no sítio
w w w. p o r t o s d o b r a s i l . g o v. b r , nos links ASSUNTOS-Gestão- Poligonais.

Art. 5º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

MAURÍCIO MUNIZ BARRETTO DE CARVALHO

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
A Q U AV I Á R I O S

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E
COORDENAÇÃO DAS UNIDADES REGIONAIS

UNIDADE REGIONAL DE BELÉM

RETIFICAÇÃO

No Despacho de Julgamento nº 20/2016/UREBL/SFC, de 15
de março de 2016, publicado no DOU de 10 de maio de 2016, Seção
01, pág. 9, onde se lê: "...CNPJ nº 84.259.407/0001-28", leia-se: "...
CNPJ nº 06.169.194/0001-30...".

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA
A E R O P O RT U Á R I A

GERÊNCIA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

PORTARIAS DE 10 DE MAIO DE 2016

O GERENTE DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 5º, inciso XIV, da Portaria
nº 1751/SIA, de 6 de julho de 2015, com fundamento na Lei nº 7.565,
de 19 de dezembro de 1986, resolve:

No- 1.118 - Alterar a inscrição do aeródromo privado Fazenda Va-
ticano (MS) (código OACI: SSWT) no cadastro de aeródromos. Pro-
cesso nº 00065.049090/2016-58. A inscrição tem validade até 10 de
janeiro de 2024. Fica revogada a Portaria nº 62/SIA, de 9 de janeiro
de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 10 de janeiro de
2014, Seção 1, página 3.

No- 1.119 - Alterar a inscrição do aeródromo privado Fazenda Gua-
nabara (MS) (código OACI: SWFG) no cadastro de aeródromos.
Processo nº 00065.049517/2016-18. A inscrição tem validade até 10
de maio de 2023. Fica revogada a Portaria nº 1165/SIA, de 9 de maio
de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 10 de maio de
2013, Seção 1, página 4.

No- 1.120 - Alterar a inscrição do aeródromo privado Fazenda Santa
Isabel (MS) (código OACI: SIXT) no cadastro de aeródromos. Pro-
cesso nº 00065.049816/2016-52. A inscrição tem validade até 29 de
novembro de 2022. Fica revogada a Portaria nº 2582/SIA, de 28 de
novembro de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 29 de
novembro de 2012, Seção 1, página 3.

No- 1.121 - Alterar a inscrição do aeródromo privado Fazenda Lago
Vermelho (MG) (código OACI: SNZY) no cadastro de aeródromos.
Processo nº 00065.049131/2016-14. A inscrição tem validade até 21
de agosto de 2024. Fica revogada a Portaria nº 1950/SIA, de 20 de
agosto de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 21 de agosto
de 2014, Seção 1, página 2.

No- 1.122 - Alterar a inscrição do aeródromo privado Fazenda São
Lourenço (MS) (código OACI: SIFW) no cadastro de aeródromos.
Processo nº 00065.025065/2016-89. A inscrição tem validade até 19
de dezembro de 2022. Fica revogada a Portaria nº 2767/SIA, de 18 de
dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 19 de
dezembro de 2012, Seção 1, página 13.

No- 1.123 - Alterar a inscrição do aeródromo privado Aero do Vale
Miracatu (SP) (código OACI: SSYS) no cadastro de aeródromos.
Processo nº 00065.053823/2016-59. A inscrição tem validade até 6 de
junho de 2022. Fica revogada a Portaria nº 1109/SIA, de 5 de junho
de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 6 de junho de 2012,
Seção 1, página 30.

No- 1.124 - Alterar a inscrição do aeródromo privado Tambori (PI)
(código OACI: SNWQ) no cadastro de aeródromos. Processo nº
00065.053257/2016-85. A inscrição tem validade até 31 de janeiro de
2021. Fica revogada a Portaria nº 164/SIA, de 28 de janeiro de 2011,
publicada no Diário Oficial da União de 31 de janeiro de 2011, Seção
1, página 13.

No- 1.125 - Alterar a inscrição do aeródromo privado Orlando Chesini
Ometto (MS) (código OACI: SSBY) no cadastro de aeródromos.
Processo nº 00065.032609/2016-69. A inscrição tem validade até 19
de novembro de 2020. Fica revogada a Portaria nº 2072/SIA, de 18 de
novembro de 2010, publicada no Diário Oficial da União de 19 de
novembro de 2010, Seção 1, página 8.

No- 1.126 - Altera a inscrição do aeródromo privado Boa Safra, que
passa a se chamar Tapurah (MT) (código OACI: SJTP) no cadastro de
aeródromos. Processo nº 00065.049056/2016-83. A inscrição tem va-
lidade até 24 de março de 2026. Fica revogada a Portaria nº 716/SIA,
de 23 de março de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 24
de março de 2016, Seção 1, página 24.

Estas Portarias entram em vigor na data da publicação.

O inteiro teor das Portarias acima encontra-se disponível no
sítio da ANAC na rede mundial de computadores - endereço
w w w. a n a c . g o v. b r / l e g i s l a c a o .

RODRIGO OTÁVIO RIBEIRO

SUPERINTENDÊNCIA DE PADRÕES OPERACIONAIS
GERÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DE
ORGANIZAÇÕES DE INSTRUÇÃO

PORTARIAS DE 10 DE MAIO DE 2016

O GERENTE DE CERTIFICAÇÃO DE ORGANIZA-
ÇÕES DE INSTRUÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art.
1º, inciso V, da Portaria nº 1494/SPO, de 2 de julho de 2014, resolve:

No- 1.127 - Renovar, por 5 (cinco) anos, a homologação do curso prático
de Piloto Comercial Avião do AEROCLUBE DE VÁRZEA GRANDE,
situado à Rua Viracopos, nº 6, Jardim Aeroporto, em Várzea Grande
(MT), CEP: 78125-045. Processo nº 00065.023233/2016-00.




